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~11:-llSTI~RIO DO IXTERIOR 
Governo do Terr itór io Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1472 de 27 de de zembr o de 1988 

O Governador do Território Federa l do Amapá ,us ando das 
at r ibuições que Lhe são conf erida s pel o artigo 18 , item II , 
do Decreto- le i n9 4 11, de 08 de jane iro de 1969 , combinado 
com o § 29 do art i go 14 do Ato das Di spos i ções Cons t ituc i o 
nais Trans i tórias , da Cons t i tuição Federal de 05/ 10/88 ~ 
artigo 26 rla Le i complementa r n9 4 1, de 22 / 12/3 1 e tendo em 
vi sta o que consta do Of i c i o n9 1959/88- SEPS , 

RESOLVE : 

Art . 19- Designar IRANILDO TRINDADE PONTES , Assesso r , 
para exercer acunu l at i vamente , em subst i tui ção, o cargo de 
Secretário de Promoção Social do Governo deste Terr i t óri o , 
du rante o impedimento do r espectivo ti t ular , que encont ra­
se de I i cença médica , no período de 13 a 28 de dezemb r o de 
1988 . 

Art . 29 - Revogam- se as disposições em contrár i o. 

~~capj-Ar, em 27 de dezemb ro de 1900 , 1009 da Rep~bli­
ca e 459 dn Cr iação do Te r r i tóri o Fede r a l do Amapá . 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Gove r nador 

' ll~1ISTÉRIO DO Il\TERIOR 
Governo do Territór i o Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1473 de 27 de dezembr o de 1988 

O Governador do Territór i o Federal do Amapá ,4sando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo art i go 18 , i t em l i , 
do Decreto- lei n9 411, de 08 de j aneiro de 1969 , combinado 
com § 29 do art . 14 do Ato das Dispo~ições Cons t ituc i onais 
Transitórias , da Cons t ituição Federal de 05 . 10 . 88 e art . 26 
da Lei Complementar n9 4 1, de 22 . 12.8 1. 

CONSIDERANDO que por conveniênci a e oportunidade admi-
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nistr a tiva , há i mpe r i osa necessidade de verif i car- se o es­
tág i o atual de execução que se enconiram as obr as de co1 s­
trução civil que o Gove rno de Amapá firmou com diversas fi r 
mas dedi cadas a esse ramo de atividade comerci al ; -

CONSIDERANDO que solicitações de reaj ustament o de pr e­
ços , bem çomo de . r ev i são de contr atos , freque ntemente vem 
ocorrendo no âmb i to de sta administração ; 

CONSIDEPJ\ NDO que urge um diagnóstico compl eto das obras 
em and amento , avaliando seu desempenho físico , pa r a CO\Jlpa­
tibiliza-las ao cronograma financeiro- orçamentár i o disponi 
ve l , 

RESOLVE : 

Art. 19 - Des i gnar os servidores ~IANOEL ANTONIO DIAS , 
Engenheiro Civil, cód . LT- NS- 5 11, Classe "S", Ref.:'lS- 25 , 
SÉRGIO BENEDITO ~lAURO DE ARRUDA , Engenhe i ro Civil , cód . LT 
:.IS- 511 , Classe "S", Ref . NS- 25 , ANA LUl ZA ~li RA:-< DA DE NO:-IT' 
ALVERNE , Assistente Jurídica , cód . LT- NS- 503 , Cl asse "S" , 
Ref . NS- 25 , e JOliO AR~IINDO SOUZA DA SI LVA . Contador - Tabe 
l a Espec i a l do Governo do Amapá - para , sob a presidênci a­
do prime iro , cons t i tuírem uma Comi ssão enca r regada de pro­
ceder l evantamento completo de todos os cont ratos de obras 
exis tentes no âmbi to desta Administração . ~ 

Ar t . 29 - Refe r ida Comi ssão ficará dir etamente vi ncul a 
da ao Gove r nador e apresenta r á relatório circuns t anciado 
ap6s a conclusão dos trabalhos desenvolvidos . 

Art . 39 - Fi cam as Sec retarias de Gove rno e orgaos e­
quivalentes desta administraçio obrigados a fornecer a Co­
missão todos os subs í di os , indispensáveis ao ~umprimen to 
desta dete rminação . 

Art . 49 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publ icação, revogadas as disposições em contrário . 

~!acapá-AP , em 27 de dezembro de 1988 , 1009 da Repúbl i ­
ca e 459 da Criação do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 
Governo do Território Federal do Amapá 

DECRE~O (P) N9 1474 de 27 de dezembro de 1988 

O Governador do Territórip Feder a-l do Amapá , usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18,itern II, 
do Decre to-lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 , combinado 
com o § 29 do Art. 14 , do At o das Disposi ções Constitucio­
nais Transitórias .da Constituição Federal; de 05. 10 .88 e 
art . 26 da I;ei Compl ementar n9 41 , de 22.12 .8 1. 

RESOLVE : 

Ar t . 19 - Prorrogar·por pr azo indetermi nado-os termos 
do Decreto (P) n9 1443 de 06 de dezembro de 1988, publica­
do no Diário Oficial do Território Federal do Amapá n9 

· 5293 . de 07 de dezembro do corrente ano . 

Art . 29 - Revogam- se as dispos.ições em ._,mt rário. 

Nacapá- AP , em 27 de dezembro de 1988 , 1009 da RepÚbli­
ca e 459 da Criação do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

HIN ISTÉRIO DO INTERIOR 
Governo do Terri tório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1475 de 27 de dezembro de 1988 

O Governador do Território Federal do Amapá ,usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo art igo 18 itern.II 
do Decre t o- le i n9 '411 , de 08 de j aneiro de 1969 , ~ornbinad~ 
com o § 29 do artigo 14 do Ato das DisposiçÕes Constitucio 
nais Transitórias da Constituição. Federal , de 05. 10. 88 , ar 
tigo 26 da Lei Complementar n9 41 , de 22 .1 2.8 1, Lei ~9 
6. 383 , de 07 . 12. 80 , Decreto (E ) n9 026 , de 23. 09 . 83 , Decre 
to (E) n9 024 , de 17 .08.84 e Decreto (E) n9 031 , de 15 .1 1: 
83 , e , 

CONSIDERANDO a transformação do Território Federal do 
Amapá em Estado da Federação; 

CONSIDERANDO a necessidade de se adptar a política de· 
ocupação e utilização das terras disponíveis de proprieda 
de do Governo do Amapá à nova sistemática adrniryis tnitiv~ 
organizacional do novo Estado ; 

CONSI~ERANDO a necessidade de corr1g1r distorç~es so­
bre o aproveitamento racional das áreas disponíveis , campa 
tibilizando-se com os prograrn~s e projetos governarnentai~ 
a se r em irnpla~tados: 

CONSIDERANDO que a operacionalização dos projetos de 
ocupação deve e star em estrita consonância com a po lítica 
de austeridade que sempr e norteou as açÕes da atual admi­
nist r ação . 

RESOLVE : 

Art. 19 - Cons ti tu ir urna Comissão de tr,ês membros para 
examinar os processos de ocupação e utilização das áreas 
disponíveis de propriedade do Governo do Amapá , de acordo 
çom a _política fundiária adotada pela Administração . 

Art. 29 - Desig~ar os servidores HARIA MADALENA CARNEI 
RO LOPES, ocupante do emprego de Assistente Jurídico, Clas 
se "A" , referência NS- 5 ,. l o tada na Procur adori a Geral- PROG 
~~RIA DE FÁTI~~ ~~TIAS TAVARES, ocupante do emprego de As ­
sistente Jurídico , Classe "A", referência NS- 8. Código LT­
NS- 503, lotada na Procuradoria Geral - PROG e MIRACY t·~URf 
CIO NEVES , ocupante do emprego de Assistente Jur Ídico , CÓ~ 
digo LT-NS-503 , Classe Especial, referência NS-25, l otado 
na Procuradoria Geral . - PROG , com exerc í c io na Secrêtarià 
de Agricultura - SEAG , para, sob a presidência da primeira 
constituírem a Comissão refer ida no artigo p ri~e iro . 

Art . 39 - A elaboração processual e a análise dos ca­
sos concre t os continua rão· sendo da competência da Comissão 
Espec i al Fundi ária que -submeterá à Comissão ora constituí­
da , os processos , para exame e parecer . 

Parágrafo único - ·A partir da publicação do pr esente De 
ereto , ficam suspensos todos os pr ocedimentos administrar[ 
vos acerca de ocupação e utilização das áreas disponívei~ 
de propr iedade do Governo do Amapá . 

Art. 49 - · Revogam- se as disposiçÕes em contrário. 

Art . 59 - Este Decreto entra em vigor na data de 
publicação . 

sua 

Macapá (AP), em 27 de dezembro de 1988 , 1009 d~ Repúbli 
ca e 459 da Criação do Território Federal do Amapá. -

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DÓ hl~PÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

A P R O V 0 : 

REGILDO HANDERLEY SALOMÃO 
Secretário de Adrn~nistração 

PORTARIA (P) N9 228/88 - DP/SEAD . 

O DIRETOR DO DEPARTMIENTO DE PESSOAL usando das atri­
buiçÕes que l he . são conferidas por deleg~ çãéí de competên ­
cia através do Decreto (E) n9 041, de 14 de outubro de 19 76 
do Exrn9. Sr . Governador deste Territcírio e tendo em vista 
o teor do Mern9 . n9 040/88- DC/SEAD, 

RESOLVE : 

Com base no artigo 180 , da Lei n9 1.7 11 , de 28 de outu 
bro de 1952 , com a nova redação dada pela Lei n9 6 .. 732 , de 
04 de dezembro de 1979, alterada pelos Decretos- leis n9s . 
1. 746 , de 27 de dezemb ro de 1979 e 2. 153 , de 24 de julho de · 
1984 , combinados com a Instrução Normativa n9 163- DAS P, de 
25 de julho de 1984, e tendo em vista o exercício durante 
oi to (08) anos completos em cargo em comissão do Grupo Di-
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0 Diário Oficial do T. F. do Amapá poderá ser encontrado para 
leitura nas Representações do Governo do Amapá em Bras!· 
lia/DF. Rio de Janeiro/RJ e Belém/Estado do Pará. 

ATENDIMENTO 
07:30 às 12:00.horas 

Horário : Das 
14:00 às 17:30 horas 

PREÇOS - PUBLICACOES 
• Publicações · centímetros de 

~ coluna . . . . . .. . . ..... .... .. Cz$ 676,00 
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• Outras Cidades . .•.. . ........... 
• As assinaturas são semestrais e venct~ 

veis em 30 de junl10 a 31 de dezembrO.' 
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<eção e Assesso<amento Superiores , decla<o que a servi dora 
ZENAIDE FERN~~DES GARCIA LEITE, ocupant e do cargo de Enfe~ 
me i ra código NS-5 10 , classe "Especia 1", <eferência NS- 24 , 
do Qu~dro Permanente do Governo deste Território , lotada na 
Secretaria de Saúde , faz jús a contar de 06/08/88 , a ter~ 
dicionado no venci men to do respec tivo cargo efetivo , a im­
por tãnc ia equiva l ente a f ra ção de três quintos (3~5) , % _d~ 
car go em comissão de Diretor da I ? Re gional de Saude , cod1 
go DAS- 101 . 2, da Secretaria de SaÚde- SESA. 

OEPARTA~1ENTO DE PESSOAL, em ~laca pá , 20' de 12 de 1988 . 

JOSÉ. CARLOS ~lliNDES JACCOUD 
Di r etor do DP/GTFA 

ffiEFEITillA MUNICIPAL DE MACAPA 

GABINETE DO PREFEITO 

DECR ETO NQ 543/88- PMM , 

O Prefeito Muni c i pal de Macapá , usando das atribuiç Ões 
legais que lhe são conferidas pelo item VIII , do art, 34, 
da Lei nn 6 , 448, de 11 de outubro de 1977, 

DECRETA : 

Art . 1!! - EXONERAR A PEDIDO JOI\0 CLt BIO LIMA MA(}-lll.CO , do 
Cargo em Comissão de Chefe da Seção de Limpeza Manual , CO!: 

respondente ao CÓdigo CAI.201.2, a par tir de 21 de novem -

bro de 1988 . 

Art . . 2 º - Este Decreto entra em vigor na data de sua as­
sinatura revo!;;adas as disposições em contrário, 

CUMPRA-SE, REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁ CIO 31 DE MARÇO , 12 de dezembro de 19BB . 

RAIMUNCO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Ma capá 

PUBLI CADO NESTE GABINETE MUNI CIPAL , aos 12 dias do mês de 
dezembro de 19B8 . 

SANCf\0 LUIZ CE: AZEVECO C03TA 

Secretário Municipal de Actninistração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPf.. 
GABINETE 00 PREFEITO 

DECRETO Nº 544/88-P:V~A . 

O Prefeito Munici pal de ~lacapá , usan do das a t ribuições 
legais que lhe são conferidas pelo i tem VIII , do Art . 34, 
da Lei n º 6,448 , de 11 de ou t ubro de 1977 e tendo em vis­
ta o disposto nas Leis n ns 293 e 294/87-P:V•'A , .que instituem 
a Nova Estrutura Administrativa e a Reformulação de Cargos 
e Salários do MunicÍpio de Ma capá , Pr efeitura Municipal. 

DECRETA : 

Art, 1º - NOWEAR MARIA DAS t\'I;:VES LH'A FONSECA , do Quadro 
de Pessoal do MunicÍpio de Ma capá - Prefeitura Municipal , 
ocupante do Cargo de Agente de Jardi nagem Classe A, NÍvel 

2 , para exercer a função nra ti fica da de Chefe da Seção de 
Limpeza \<anual , CÓdigo CAI.2Dl.2, da Secretaria Municipal 
de Serviços PÚblicos , a partir de 21 de novembro de 19B8 . 

Art . 2n Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicaçi:io , rcvoga~s as disposjçÕes em contrário, 

nt-SE CitNCIA , REGIETRE-SE E PUBLI QUE-SE, 

PALAcro 31 DE ~/ARÇO, 12 de dezembro de 1988 . 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Macapá 

PUBliCAOO NESTE GABI NETE ii\.JNICIPAL , aos 12 dias do mês de 

dezembro de 1988 . 

SANCf\0 LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secretário Municipal de Actninistração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 545/BB-PMM, 

O Prefeito Municipa l de Macapá, usando das atribuiçÕes 

legais que lhe são conferidas pelo i tem VIII , do art . 34, 
da Lei nº 6 , 448, de 11 de outubro de 1977, e tendo em vis­
ta o que consta no Processo nº 3843, datado de 15 de junho 
de 1988 . 

DECRETA: 

Art . 1º - PRCI\10VER por acesso a servidora ANAISSE ALVES 
SANTARE,i, do Quadro de Servidores deste MuniCÍpio de Maca­
pá , ocupante do Cargo de Agente de Administração, CÓdigo 
Jl.AA. 09l - L T, Classe A, NÍvel 1 , pa r a a Categori a Funcio -
nal de Técnico em Secretariado , Cqdigo ANM . l 77 - L T, Clas 
se A, NÍvel 1, a partir de 06 de dezembro de 1988 , 

Art . 2!!- Este Decreto entra em vigor na data de s ua pu­
blicação , revogadas as disposi çÕes em contrário , 

CU\IPRA- SE , REGISTRE-SE E PUBLIQUE- SE. 

PAlACIO 31 DE ~.IARÇO, 06 de dezembro de 1988, 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Muni cipal de Macapá 

PUBLICADO NESTE GABINETE MUNICIPAL , aos G6 dias do mês de 
novembro de 1988 , 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secr etário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNI CIPA L DE MA CAPA ' 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 546/ 88-PMM . 

O Prefeito Municipal de "acapá , usando das atribuições 
que lhe !'ão conferida· pelo Art . 34- VIII , da Lein!! 6 , 448 
de 11 de outubro de 1977 , combinado com o Art, 19 e 20 da 
Le i n!! 133/BO-PMM . 

DECRETA : 

Ar t . 1º - NOMEAR para o cargo efetivo de Funcionários P.!!_ 
blicos Civis do ~1uniCÍpio de Macapá - Le i nº 133/BO-PM'4 de 
2ô de dezembro de 1980 , os servidores abaixo relacionados : 

01 . RAIMUNCO CARCOSO- Agente de Vigilânci a , CÓdigo 
011 , Llasse ~ . NÍ vel b, 

SG 

02 . FELICIANA SILVA SANTOS - Servente , CÓdigo SG . 013 , 
Classe A, NÍvel 4 . 

03. ERCY OffiGES REIS- Servente , CÓdigo SG . Ol3, Cl asse )\ 
NÍ vel 4, 

04 . ODElF OLEGÃRIA DO NASCIMENTO - Servente , CÓdigo SG 

013, Cl asse A, NÍvel 3. 

05. FLORENTINA SOUZA DA SILVA - Servente , CÓdigo SG 013, 
Cl asse A, NÍvel 4 . 

06 . [X)).IINGAS DE OLIVEIRA tJffiEIRA - Servente , CÓdigo SG 
o:J , Classe A, NÍvel 2, 

07, VAXIMIANO DOS SANTOS - Motorista Oficial, CÓdigo TO, 
031 , Classe C, NÍvel 6 . 

08 . FRANCISCO ALVES DA SILVA - Auxiliar de ArtÍfice , CÓ­
digo ART. 056, Classe A. NÍvel l, 



M~·capá, 29-12-88 DIÁRIO OFICIAL Pág.4 

09 , PffiiO..ES FARIAS SANTANA - Auxili ar Técnico em Admi -
nistração, CÓdigo ANM , l?l , Classe A, NÍvel 2 . 

10 . ANTONIO LUIZ CA SILVA SOUTO - Técnico em Contabili~ 
de, CÓdigo ANM .1?6, Cl asse B, NÍvel 6, 

Art.· 2!! - Este Decreto entra em vigor na data de sua pu­
blicação, r evogadas as di sp~sições em contrário , 

CUMPRA- SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

PAlACID' Jl DE MARÇO , 12 de novembro . de 1988 , 

1AIMUNOD AZEVEDO COSTA 
Prefeito Munic::.pal · de Ma capá 

PUBLI CACO NESTE GABII\IETE MUNI CIPA L, aos 12 dias do mês de 
nóv~bro de 1988 , 

SANEBD LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
Secretário Municipal de Admini~tração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HACAPÁ 

PROJETO DE LEI 026/88- P;•:Il>! 

Institui o· lmpos:o Sobre Transmi·ssão lhtervivos de Bens 
Imóveis e o Imposto Sobr e Vendas e Varejo de Combust íveL 
Líquidos e Gasosos e dá outras providênci as . 

O PREFEITO ~!UNICIPAL DE HACAPÁ. 

Faço saber q4e a Câmar a de Vereadores do Hunicípiô de 
Macapá ap rova e eu sanciono a seguinte Lei : 

CAP1TULO 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIHINARES 

Art . 1'? Fica i nstituído no Nunicípio de Hacapá , os 
Impostos d.e que trata o art , 156 , Incisci li e I li da Cons­
tituição do Brasil, de OS de outubr o de. 1988 . 

I - Impostos Sobr e Tr ansmi ssão lntervivos de Bens I mó­
veis - ITIBI. 

li - Impostos Sobre Vendas e Var ejo de Combustív~is LÍ 
quidos e Gasosos - IVVO. 

Parágrafo único - Os Imp.os t os de que "trata este ar ti -
go , passai~~ a integrar o Si s t ema Tri but ário do Nunicípio 
instituído pela Lei n~ 215/34-P~W, de 27 de dezembro de 
de zembro de 1984 . 

CAP!TULO li 
DO IHPOSTO SOBRE TRANS~IISSÃO INTERVI VOS DE BENS U!ÓVEIS 

Art . 29 - O I~posco Sobre Transmissão Intervivos de 
Bens Imóveis , t em como f ato ge'rador os atos onerosos s obre: 

I - a transmissão, a qua l quer t í t ulo, da propr iedade 
ou domínio útil de bens imóveis por natureza ou acessao fí 
s ica ; 

l i - a transm~ssão , a qualquer títu lo , de direitos re­
ais sobre imóveis ; 

lll - a acessão de di rei t os a aqu1s1çao dos bens 1mo -
ve i s referi dos nos i tens anteriores . 

Art. 39 - O Impos t o do que trata o ar tigo anteri"or nao 
incide sobre: 

I - a transmiss.ão de direit-os de bens ou dire i tos i n -
corporados ao patrimônio de pessoa j urídica em real ização 
de capital ; 

li ~a transmissão de bens ou direitos decorrentes de 
fu são, incor poração ou extinç.ão de pessoa jurídica . 

Parágrafo único - Nos casos refer i dos nos i t ens deste 
artigo , haverá incidênc i a do i mpostos se a a tividade pre -
ponderan t e do adquir ent e for a compra e venda de sses bens 
ou di rei t os , locação de bens imóvei s ou a.r rendamento mer -
cantil. 

A+t. 49 - Não .é devido o ~mposto . 

I - nas transmi s sões de imóvei s par a a Uni ão , Es tados , 
Distr ito Federal, Município e respectivas , Autar quias , qua~ 
do destinados as suas final i dades essenciai s . 

li - nas transmi ssões de imóveis para par t i dos políti -
cos , suas fundaçÕ~s, entidades sindi cais dos trabalhadores 
e instituições de educação e assistência soc i al , sem f i ns 
lucrativos . 

Art . 59 - As a líquotas do Imposto sao as seguintes: 

I - transmissão compreenéidas no sistema financeiro da 
.habi tação ; 

a) sobr e o val or. efetivamente f i nanciado : 0 , 5 ( ·.meio 
por cento \ ) 

b) sobre o valor r estant e: 2% (dois por cen t o) 

li - Na6 demais tran'smissôes a título onerosos 2%(dois 
por cento ) 

Art . 6'? - São Contribuintes do Imposto : 

· r - os adqui ren t es de bens imóve i s ou de di rei tos trans 
nii tidos . 

li - Os cedentes, nas cessoes de direitos decorrentes 
de compromisso de compra e venda . 

Parágrafo único : Nas permutas , .cada permutante pagara 
o imposto sobre o valor do bens adquirido. 

Art. 79 A base de cálcul o do imposto é o valor venal 
dos bens ou direi tos transmi tidos . 

Art. 8'? - O valor venal será previamente. fixado pelas 
repart1çoes fiscai s do 1-!uni cípio, com ba'se nos valores cons 
tant es no Cadastro Técnico Hunicipa l. 

Art . 99 - Nas arrematações, o valor seri o correspon ­
dente ao preço do maior lance e , nas adjudicaçÕes .e nas 
remissões , o correspondent e ao l audo ou avaLiação, nos ter 
mos da Lei Pr ocessual. 

Art . 10 - O Imposto será arrecadado antes de e fetivar­
se o ato de transmissão do beQ ou do direito real . 

Art . 11 - Os dema i s atos e pr ocedi men tos fisca i ~ sao 
os constant e s no Códi go Tributário .Hunicipal e outras nor­
mas complement~res ou r egulamentares . 

CAPÍTULO lll 
DO H!POSTO SOBRE VENDAS A VAREJO DOS COHBUST1VEIS L1QUIDOS 
E GASOSOS 

Art. 12 - O Imposto sobre Vendas a Varej o· de Combustí ­
veis Líquidos e Gasosos IVVC, t em como fato gerador ·a ven­
da a varejo efetuada por estabelecimento que promova a 
sua comercial ização. 

Pa rágrafo único Cons idera- se a varejo , as vendas de 
qualque r quantidade efetuadas ao consumidor f i nal . 

Art . 13 - O Impost;o Sobre Ven.das a .Varejo de Combustí­
veis LÍqui dos e Gasosos, não incide sobre a venda de óleo 
diesel. 

Art. 14 - Cons idera- se local da operação aquele onde se 
encontrar o produto no moment o da venda . 

Art . 15 - Contribuinte do Impos t o ê a pessoa proprie tá 
ria ou responsável por es tabelecimento comercial ou indus~ 
tr i al que realiza r as vendas descri t as no art. 12. 

1'? - Considera-se estabelecimento o l ocal const ruído 
ou não, onde o Contribuinte exerce suas ativ idade em cara­
ter permanente ou temporário de come rcialização a varejo 
dos combust í veis sujeitos ao Imposto . 

§ 2'? - Para efeito de cump~imento da obrigação -será 
considerado autônomo cad<l um dos estabelecimentos permanen 
tes ou t emporários , inc lusive os veículos utilizados~o co~ 

mêr cio ambul~nte par a simples entrega de produtos a desti­
na t ários certos , em decorrênci a de operação já t r ibu t a-da . 

Art. 16 - Consideram-se também Contri buintes : 

I - As soci edades civis de fins não econômi cos , inclu­
sive cooper ativas , que pratiquem com habitualidade- opera-
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çÕes de vendas a varejo de combus tíveis líquidos e gasos os. 

li - os Órgãos de. administração públ ica direta ou in -
di r eta , de autárquias da emp resa pÚblica federal, estadual 

·ou municipal, que venda a varejo combus: íve is sujeitos ao 
imposto, • ainda que a compradores de determinada categoria 
profissional ou funcional. 

Art . 17 - São responsáveis solidariamente, pelo paga -
men ta do imposto devido : 

I- o transportador , em relação ao produto transporta­
do e comercializado no var e jo durante o transporte . 

II - o pr oprietário ou responsável de armazem ou depó­
sito que mantenha sob sua guarda, em nome de terceiros , 
combustíveis destinados a venda dire ta a consumidor fina l . 

Art . 18 - A base de cálculo do Imposto é o valor da 
venda de combustíveis lÍquidos ou ga soso a varejo, incluí­
da as •despesas adicionais debita das pe l o vendedor ao com -
prador . 

Ar t . 19 - A autoridade fiscal poderá arbitra r a 
de cá lculo, sempre que : 

base 

I - não for em exib idos ao Fisco os elementos necessa -
rios a comprovação do valor das vendas, inclusive nos ca -
sos de perda, extravio ou atrazo na escrituração de livros 
ou documen t os fiscais . 

II - houver fundada suspeita de que os documentos fis­
cais não refl etem o valor real das operações de venda . 

t i l - est iver ocorrendo venda ambulante a varejo, de 
produtos desacompanhados de documentos fiscais. 

Art . 20 - Até que sejam fixadas em Lei Complemnetar , as 
alíquotas máxima do Imposto , não excederão a 3% (três por 
cento) . 

Art . 2.1 - O valor do lmposto a recolher sera apurado 
qu i nzenalmente e pago através de Guia preenchida pelo Con­
tribuin t e em modelo aprovado pela Secretaria ~lunic ipal de 
Finanças do \!unicípio , na forma e nos prazos previ stos em 
regulamento . 

O Poder Executivo poderá celebrar Convênios , objetivan 
do a implementação de normas e procedimentos que se desti: 
nam a cobrança e fiscal i zação dos Impostos de que t rata e s 
ta Lei . 

Art . 23 - O crédito tributário não l i quidado nas epo -
cas próprias fica sujeito a atualização mone tária ,e os de~ 
mais acréscimos 'estabelecidos no Código Tr i butário ~lunici­
::>al ou em regulamento próprio . 

Art. 24 - Os Impostos de que trata esta Lei:, serão co -
br ados a partir do tr igésimo dia , contados ·da sua pu.blica­
ção , de acordo com o disposto no § 69 do art . 34 , das Dis­
posições Transitórias da Constituição Federa}, 

Ar t. 25 - O Poder Executivo regulamentara esta Lei no 
que couber, no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
vigência . 

Ar t. 26 - Esta Lei entra em vieor na data de suas publi:_ 
caçao , revogadas as disposiçÕes em contrário . 

PALÁCIO 31 DE ~~RÇO , 23 de novembro de 1988 

RAI:·!UNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Nunicipa l de Hacapá 

PREFEITURA i'IUNICIP.'\L DE õ~CAPA 

>IENSAGEN :i9 026 /ü3 - P~N . 

Senhor Presidente. 
Senhores Vereadores : 

A recém- aprovada Constitui'ção Brasileira, ao encerrar 
no seu bojo a pova ordem política , social e econõmica em 
vigor, enfatizando resgatar a dignidade de cada cidadão 
através de instrumentos que lhe garan tam a mais plena jus­
tiça social , procurou , concomitantemente , dotar o poder 
público de me ios para que possa dar cumprimento às suas me 
t as relacionadas a execução de seus programas ' ,tornando- os 

exequÍveis no caminho da sua e ficácia e melhoria dos servi 
ços que lhe compete prestar à sociedade. 

Assim é que , decidiram os Doutos Constituintes 1ns er1r 
no t exto da Constituição, precisamente em seu art . 30 , que 
combinado com o que precei tua o art . 34- III, da Lei 6 . 448/ 
33 , confere pode res ao Município de instituir os impostos 
sobre transmissão de imóveis intervivos (TIS) e o sobre a 
venda a varejo de combust íve i s e líquidos e gasosos (I VVC) 
objetos do Projeto de Lei ora encaminhado à apreciação des 
sa Casa de Leis . 

Isto posto, considerando a legalidade e consti tuc iona­
l idade da presente proposta , à par do ~elevante i nteresse 
para o '1unicípio que encerra a matéria , confiamos na sua 
irrestrita aprovação pelo Plenário dessa Douta Casa Legís- . 
ferente , 

~laca pá, 23 de novembro de I • 988 

RAH!UNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipal de Hacapá 

PREFEITURA ~IUNICIPAL DE ~~CAPÁ 

MENSAGEi'l N9 027/88 - PHH. 

Senhor Presidente 
Senhores Ve readores : 

Com fu l cro no art. 34- III da Lei n9 6 . 448 , de 11 de 
outubro de 1977, combinado com o art. 39 da Constituição 
Federal, estamos encaminhando a esse Poder Legis lativo os 
Projetos de Leis n9 027 e 028/88- P~~~. que dispÕem sobre al 
ter ação das Leis 293 e 294/87- PMH , de 25 de ·novembro · de 
1937. 

O objetivo da presente proposição é adequai as r eferi ­
das Leis a sistemática da nova Constituição do Brasil , de 
forma que estrutura organizacional da Prefeitura Municipal 
de ~lacapá não conflite com os princípios gerais da nova 
Carta Política e os Servidores sejam con t emp l ados com os 
direitos fundamentais que lhes são assegurados. 

Dessa forma , submetemos os r eferi dos Projetos ao sobe­
rano Plenário dessa Colenda Casa de Leis para que os seus 
Ilustres Pares deliberám e aprovem a materia proposta. 

Na oportunidade requeremos que os Pro jetos sejam apre­
ciados e votados em caráter de urgincia por tratar-se de 
matéria de relevante interesse para o Município de Nacapá 
e para ·os Servidores :1unicipais , em observância as novas 
ordens consti t ucionais . 

~laca pá, 02 de dezembro de 1988 

RAH!UNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito Municipa 1 de !'la capá 

GOVERNO DO MIAPÁ 
CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 
C~~ DE ENSINO DE 29 GRAU E SUPLETIVO 

PARECER N9 54/88 - CTE 
PROCES SO N9 40/88 - CTE 

ANALISA AS REFOR!>!ULAÇ0ES PROPOSTAS PELA ESCOLA "GRAZIE 
LA REIS DE SOUZA" , NAS GRADES CURRICULARES DOS CURSOS T~c:­
NICOS EM ELETROT~CNICA, NUTRIÇÃO E DIET~TICA, SANEAMENTO E 
PATOLOGIA CL!NICA. 

I - HISTÓRI CO : 

Através do ofÍcio n9 4753/88- DESEG/DEN/SEEC datado de 
24 de j unho de 1988, o Excelentíssimo Senhor Secr etário de 
Educação e Cultura, em exercício , encaminhou " Exposição de 
Motivos bem como Grades Curriculares da Escola Graziela 
Reis de Souza, para fins de análise e aprovação deste Con­
selho" . 

Ao tomar forma de processo recebeu o n9 40/88- CTE e por 
éesignação do presidente da Câmara de Ensino de 29 Grau e 
Suplet ivo coube a esta relatora análise e emissão de pare­
cer . 

Constam do processo as seguintes peças: 

01 - Ofício de encami nhamento dos documentos 
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02 - Ofício do Diretor da Escola .Graz i ela Reis de Souza 

03 - Exposição de motivos 

04 - Grades Curriculares: 

Curso ·de Técnico ·P~ Eletrotécnic~ 

Curso Técnico em Saneamento 

Curso Técnico em Nutrição e Dietética 

Curso Técnico em Patologi a ClÍnica. 

Nào se observa qual quer pos i cionamento'do Departamento 
de Ens"ino nem tão pouco da Di vi são de Ensino de 29 Grau , 
que encaminhou o documento di reto ao Gabinete·do Secretá­
rio . 

li - ANÁLISE : 

Por força do Decreto Governamental n9 0014 de 04 de ou· 
tubr o de 1987 o Centro Interescol ar passou a denominar- se 
Escola "Graziela Re i s de Souza" passando a funcionar no Es 
tabelecimento os cursos de Habilitação Bás i ca em Agropecua 
ria , Çonstrução Civil , Saúde além dos ·cursos Técnicos eiii 
Enfermagem e Elet rotécnica. 

Para ocupar a capacidade física· do prédio ·a Escola pro 
pôs a implantação para o ano de 1988 dos cur sos Téénicos eiii 
Nutrição e Dietética, Patologi ca Clínica e Saneamento , pro 
posta essa que recabeu a aprovação do Conselho de EducaçãÕ 
pel o Parecer 44/87- CTE. 

Com a promulgação da Lei 7044/82 várias mudanças vem 
ocorrendo na Legis l ação Educaci onal , dentre elas o Parecer 
785/86- CFE, que faz um amplo comentário sobre a situação em 
que se encontra a educação bras i leira suq~indo mudanças que 
culminaram com a reformulação do núcleo comum para o ensi­
no de 19 e 29 Graus , através da Resolução nc.> 06/86 do Con­
selho Fed"eral de Educação. 

No S.istema Educacional do Amapá a normatização do novo 
núcleo co~um fo i feita com a Resolução 14/87 do Conselho 
rerritorial de Educação, que em ·s.eu artigo 59 es.tabelece a 
car ga horária mínima de Português· no 19 Grau e LÍrlgua Por­
t uguesa no 29 Grau de (05) horas aula semananis , sem expli 
.citar carga horária para Literatur a Brasile ira , tend'o a Se 
cret ar i a da.Educação, ao elaborar as novas Grades Curricu~ 
lares destinado duas horas semánais pa~a a referida disci­
plina, 

As Grades Curriculares cons t antes do plano de implanta 
ção dos novos cursos e dos que atualmente f uncionam na Es 
cola , foram el aboradas baseadas na Reso l ução 14/87-CTE e 
Segundo essa "paSSOU a figurar Ul_ll nÚmero excedente de au­
las" de Literatura e Língua Portuguesa· ficando as demais 
lisciplinas com espaço i nsuficiente para um número de aulas 
que venham atender o programa pré- estabelecido , bem como a 
escassez de recursos humanos , na época , para suprir a car­
ga horária aumentada dificultou o seu cump'r imento . 

Assim , a Escola .usándo da autonomia que lhe é ofereci­
da por Lei e pela Resol ução 01/84- CETA que no caput do ar­
tigo 49 menciona que os estabelcimentos de ensino terão au 
tonômia para elaborar seus pl anos curricul ares , de acordÕ 
com o que dispõem as Leis 56.92/71, 7044/82 , Pareceres do 
Conselho de Educação" , e l aborou novas grades cun:.icul 11res 
com a participação do corpo t écnico e docente do estabele­
ci mento vi sando não só adequar a sua realidade mas tamõém 
atender as reivindicaçÕe~ dos alunos . 

Comparando as grades cur ricul ares que estão sendo ado­
tadas na ltafc"o l a para os-diversos cursos e as que se consti 
tuem objeto ae- estudo, verificamos as seg'uintes alteraçõês7 

1 - Cursos Técnico em· Eletr~técnica 

1 • 1 Nucleo. Comum 

. LÍngua Por tuguesa de 5 para 3 aulas semanais por se­
rie; total 324' horas no curso ; 

• ijis t ória de f hora-aula na 1~ série par a 2 na 2~ se­
r i e, totaL de 72 hor as no curso; 

. Geografia de T hora semanal parà 2 na 1 ~ série, to­
tal de 72 horas no curso ; 

• Organização Social e Pol ítica do Brasil de 1 hora· se 

manal na 2~ série para 2, tota l de 72 horas no curso; 

Educação Horal e Cívica de 1 hora semanal na 3~ se­
·rie para 2 aulas na 2~ série, total de 72 horas no "'trso. 

1. 2 Parte Diversificada 
I J 

• Desenho Técnico de 3 horas semanais na 2~ e 3~ séríes , 
para 2 na 1 ~ e 2~ séries respectivamente , total de 216 ho­
ras no curso ; 

. Hecânica Técnica e Resistência -dos Hateriais de 2 au 
las semanais na 2~ série pata 2 aulas ria 2~ e 3~ séries , 
t otal de 144 horas seman~i s na 2~ sér i e para 2 au l as na 2~ 
e 3~ séries, ' to tal de 144 hor as no curso ; 

• Eletricidade de 2 aul as semanais na 1~ série e 3 na 
?~ e 3~ respectivamente para 2, 2 e 3 na Hl , 2~ e 3~ séries 
tota l de 252 horas no curso ; 

~~quinas e InstalaçÕes Elétricas desmembradas em dis 
ciplinas isol adas , passando de 3 e 4 horas semanais na 2~ 
e 3~ séries para 2 e 3 _para cada disciplina na 2~ e 3~ se­
r ies respectivamente ; 

• Estudos Regionais de 1 aula semanal para 2 na 3~ se­
rie, total de 72 horas no curso ; 

. ·organização e Normas de 2 aulas semanais na 2~ série 
para 2 na 3~, total de 72 horas'no curso ; 

NoçÕes de Eletrônica de 2 para l -aula sémanal na 3~ 
série tota l de 36 horas no curso . 

2 - Curso Técnico em Saneamento 

2. 1 - NÚcleo Comum 

• LÍngua Portuguesa de 5 para 3 aulas semanais nas 1~ , 
2~ e 3~ séries respectivamente, total de 324 hora's no cur­
so ; 

.• Química de 2 para_ 3 aulas semanais na 1" série , to­
tal 108 aul as no curso ; 

• Biol ogi a e·Programa de Saúde de . 2 para 3 aulas sema­
nais na 1~ sér ie , total de 108 horas no curso ; 

Organização Social e Política do Brasil de 1 para 2 
aul as semanais na 3~ série, total de 72 horas no cu~so ; 

2. 2 Parte Diversificada 

• Desenho de 2 aulas semanais, para 2 e 3 na 1 ~ e 2~ 

séries r e·spectivamente, total de 180 horas no cur so. 

3 - Curso Técnico de Nutrição e Dietética 

.3. 1 NÚcleo Comum 

• Língua Portuguesa de 5 para 3 aul as nas 1~ , 2~ e 3~ 
séries respectivamente, total de 324 a·ulas no curso; 

. Química de 2 para 3 aulas semanais na 1~ série , to­
tal de 108 aulas no curso; 

Biologia e Programa de Saúde de 2 para 3. aulas sema­
nais , total de 108 aulas no curso ; 

Organização Social e Política do Brasil de 1 para 2 
aulas semanais na 2? série , total de 72 horas no curs9 ; 

Educação Horal e CÍvica de 1 para 2 aulas 
na 3~ série , t otal de 72 aulas no curso; 

3. 2 Parte Diversificada 

semanais 

. Higiene de 2 aulas semanais na 2~ e 3~ séries respec 
tivamente, para 2 na 2~ e 3 na 3~ séries , total de 180 ho= 
ras no curso ; 

• Bromatologia de 2 aulas semanais na 2~ série e 3 na 
3~ para 3 na 2~ e 3? séries respect i vamente •. total de 216 
aulas no curso . 

4 .- Curso Técnico em Patologia Clínica 

4. 1 Núcleo Comum 

• LÍngua Portuguesa de 5 para 3 aul as semanais por se-
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rie, total 324 horas anuais no curso ; 

. Quirnica de 2 para 3 aulas semanais na 1' sirie, to­
tal de 1Ó8 aulas no curso ; 

. Biologia e Programa de SP-Úde de 2 para 3 aulas ~ema­
na i s na 1' série , total de 108 aulas no curso; 

Organização Social e Politica do Brasil de 1 para 2 
aulas semanais na 2' sér ie, total de 72 aulas no curso ; 

Educação Horal e Civica de 1 para 2 aulas 
na 3' série, total de 72 aulas no curso . 

4 . 2 Parte Diversificada 

sernana1s 

. Hicrobiologia de 2 aulas semanais na 2' e 3' séries 
para 3 na 2' e 2 na 3' séries , t·ntal de 180 hor as no curso; 

. Imunologia de 2 aulas semanais na 2' e 3' ~éries res 
pectivarnente para 2 aulas na 2' e 3 na 3' séries, total de 
180 horas no curso; 

. Hematol ogia de 2 aulas semanais na 2{1 e 3' séries res 
pectivamente para 2 na 2' e 3 na 3' séries , total de 180 
horas no curso. 

As demais disciplinas e total da carga ho rária 
dos cursos, 3. 396 horas não alteraram. 

anual 

Ao realizar as adaptaçÕes , preocupou- se a Escola, nao 
apenas em propor modificações na carga horária, mas aten­
der a comunidade escola r, atentando ainda para a grande di 
ficuldade que vinha enfretando o Sistema Educacional quan= 
to a contratação de docentes qualificados principalmente 
em Língua Portuguesa , disciplina que com a Resolução 14/87-
CTE sofreu maior alteração . 

Recomendamos entretanto que a preocupação maior não de 
ve ser com o número de horas- aula , mas com o enfoque currT 
cular que deve ser dado aos conteúdos de cada disciplina : 
em especial Português e sua literatura colocados em desta­
que pelo Parecer 785/86-CFE como "posição central na forma 
ção da criança e do adolescente", enfatizando inclusive, a 
necessidade de assegurar sua presença em todas as classes 
e em todas as disciplinas. 

Quanto a di sciplina Máquinas e Instalações Elitricas do 
curso Técnico em Eletrotécnica não deve ser desdobrada , con 
siderando que no Parecer 45/72- CFE que fixa o conj unto de 
ma t érias para as habilitações profissionais, está incluída 
corno ún i ca disciplina . 

Várias consultas têm chegado a este Conselho sobre as 
mudanças introduzidas pela Resolução 14/87- CTE , o que le­
vou es ta conse lheir a a elaborar a Indicação 02/88-CTE pro­
pondo estudos na citada Resolução. 

Esta relatora concorda com o posicionamento assumido 
pela Escola, entre t anto há de se respeitar a legis l ação vi 
gente, diante do que somente após alterado o texto da ResÕ 
lução 14/87-CTE, poderão ocorrer mudanças na grade curricu 
lar, no que diz respeito a car ga horária determinada para 
o componente Lingua Portuguesa. 

III - VOTO DA RELATORA : 

Diante dos elementos apresentados pela análise , somos 
de Parecer que a Escola aguarde os estudos que serão fei­
tos por este Colegiado , visando examinar as possíveis im­
plicaçÕes ocasionadas pela edi~ão da Resolução 14/87-CTE , 
para reapresentação de sua proposta, aprove itando esse es­
paço de tempo para proceder estudos nas alteraçÕes curricu 
lares sugeridas, avaliando com profundidade os objetivos 
educacionais que se propÕe a alcançar . 

Este é o nosso parecer. 

Hacapá, 28 de novembro de 1988 

RAINUNDA IRENE TÁVORA DE HENDONÇA 
Relatora 

IV - VOTO DA CÃ}!ARA 

A Câmara de Ensino de 29 Grau e Sup l etivo aprova o voto 
da relatora . 

Nàcapá, sala de reuniões• prof . Re i naldo Haur i cio Gou-

bert Damasceno, 05 de dezembro de 1988. 

RAI~ruNDO GUEDES DE ARAÚJO 

HARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA LOPES 

~IARIA DA CONCEIÇÃO COELHO DE SOUZA 

RAU!UNDA IRENE TÁVORA DE HENDONÇA. 

V - DECISÃO DO PLENÁRIO: 

O Co:.~elho de Educação em Sessão Plena realizada nes ta 
data decidiu acompanhar o voto da Câmara de Ensino de 29 
Grau e Supletivo . 

Hacapá , Sala de Reuniões "Professor Hário Quirino 
Silva" , 13 de dezemhro de 1988. 

NILSON HONTORIL DE ARAÚJO 

EDUARDO SEABRA DA COSTA 

JOS~ ALDEOBALDO DE ANDRADE 

~RIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA LOPES 

RAINUNDO VILHENA DA ROCHA 

RAUruNDA IRENE TAVORA DE HEND()NÇA 

ANA LUIZA MIRANDA DE MONT ' ALVERNE 

~~IA DIAS ALCÂNTARA 

MARIA DA CONCEIÇÃO COELHO DE SOUZA 

RAI~ruNDO GUEDES DE ARAÚJO 

GOVERNO 00 P.MAPA 

CONSELHO OE EruCJ\ÇÃO 
COMI SSÃO ESPECIAL DE ESTUOOS 

( Portaria n º 013/88- CTE) 

PARECER Nº 56/88 - CTE 

PROCESSO N!! 39/88 - CTE 

da 

APROVA O REGIMENTO DA ESCULA "0"1. ALEXAND"'E VAZ TAVARES" 

I - HIStÚRIOJ : 

Através do OfÍcio nº 4223/88-GAB/SEEC, a Secretaria de 
Educação e Cultura encaminha para apreciação e del i beraçã o 
deste Conselho , o Reg~mento da Escola Alexandre Vaz Tava­
res para o que f oi constituÍda Comissão Especial de Estu-

. dos, diante do a cúmulo de matéria na câmara EspeCÍfica , ca 
bendo a este Conselheiro o exame do processo . 

O documento foi prelirninarmen te analisado pela Equipe de 
Apoio Técnico Escolar da Secretaria de Educação e Cultura , 
que sugeriu algumas alterações no texto , objetivando seu 
aperfeiçoamento, no que obteve receptividade da Escola, co::! 
cluindo , então , por sua acei tabili dade , com a recomendação 
de que fosse aprecia do, em Última instância , pelo Conselho 
de Educação . 

II - ANÁUl:iE: 

Determina a jurisprudência normativa local, que " Todo Es 
tabelecimento de Ensino do TerritÓrio Federal do Amapá te: 
rá um Regimento .. . " com a finalidade de regul ar ", •• sua or 
ganização.actninistrativa , didática e disciplinar , " e qu;;; 
" . • , será submetido à aprovação ·da Secr etaria de Educação 
e Cultura " (Resolução 04/74--CETA , Art. l!! e 2º). 

Apesar de sua importância e principalmente de sua neces­
sidade , o regimento tem sido dos instrumentos escolares , 
que menor preoc~pação , ou maior fuga de responsabilidade , 
tem causado aos dirigentes das escolas, E, daqueles que se 
dispÕem a cumprir este dever , poucos conheceo os procedi -
mentos legais , técnicos e actninistr-ativos para realizá- los 
o que pode ser avaliado pelo n Úmero, proporcionalmente pe­
queno , de t'ocumentos desta natureza f onnal mente aprovados. 
Menor é ainda os que estão atualizados e compatíveis às 
constantes mudanças educacionais , 
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Exceç~o da regra, a Escola Alexandre Vaz Tavares demons­
tra coerência com os princÍpios norteadores da legislação 
educacional os quais possi bilitaPam uma nova .faze do ensi­
no brasilsiro, dando à escola uma autonomia ·que permite a­
tender o!:i objetivos de cada local, de cada região. E, se 
autonomia si gnifica liberdade , esta 'se encontra em Íntima, 
implicação com responsabili~de, Responsabilidade e liber­
dade que possibilitaram o estímulo da criatividade dos ad-­
ministradores e professores e o entendimento real da estru 
tura e func~onamento da Escola em consonância cem os· obje­
tivos e aspiraç õ;s da comunidade, , 

Edificado e inaugurado em 1950, o _Grupo Escolar "Dr. Al~ 
xandre· Vaz Tavares" mariteve essa denominação até '1974, qua0_ 
do, ·em consequência das reformas introduzidas pela Lei , • . 
E/592/71 , passou a denomi nar- se Escola de l Q Grau "Dr . Ale­
xandre Vaz Tavares", recebendo autorização legal através , 
do Pa-recer 33/76-CETA. Com a implantação do Curso Básico 
de 2Q Grau , em 1983 , autorizado pelos pareceres 13/84 e 29/ 
85 - CETA, passa a in t egrar o elenco de Unidades Escol ares 
de Ensino de lQ e 2Q Graus mantidas pela Secretaria de Edu 
cação e Cultura, além de que posteriorment~, veio a ser ; 
es~~elecimento ~esponsável pela oferta do curso menciona­
do ~a s sedes de outros municÍ piós e em outras localidades , 
designado pela Portaria n Q 958/84--SEEC a través do Sistema 
Modular de Ensino que funciona sob a _ assis~ência f inancei­
ra e didático - pedagÓgica de mantedora, da Escola, 

O Regimento es tá tecni camente el aborado, preenchendo os 
requisitos que a legisl ação especÍfica exige e até excede 
aos mÍnimos por ela especÍficados, ci que é positivo . S_obre 
o documento pode-se afirmar que é: claro, nos aspectos prin 
cipais do processo educati~o i análí~ sem descer .a .de= 
talhes , por vezes , desnecessários j sucinto, sem perder a 
essênci a pertinente a sua naturezaj atualizado, podendo , e 
devendo, ser r eformulado sempre que as exigênci as l egais , · 
necessidades e interesses se impuseremi ~~. permiti~ 

do novas alternativas de solução , e autêntico, voltado pa­
ra a realidade do Estabelecimen t o. t, por isso, um instru­
mento dinâmico que individualiza o Estabelecimento de Ens~ 
no, mantendo-o parte do todo que é a rede escol ar da Secre 
taria de Educação e Cul tura, 

O Regimento também define e exprime satisfatoriamente , 
sua filosofia , objetivos e organização admini strativa , di­
dática e W.sc:iplinar , estando, portando, plenamente arti -
culado e integrado às normas ·gerais do ensino e da adminis 
tração pÚblica de q~e a Uni dade Escolar e o Documento sã; 
instrumen tos , ressal tando- se , ainda , que, coeren temente , a 
Escola fez constar, sob a forma de anexos, os componentes , 
regimentai s , julgados de maior flexibilidade e mais sensÍ ­
veis às mu~nças imediatas decorrentes da prÓpria l egisla­
ção educaci onal ou de outras e~entualidades vivenciadas no 
segmento. escolar, o que garante maior perenidade do t exto 
pri ncipa l. 

Por Último , convém lembrar , que a Lei E/592/71 , também i!!; 
buÍda de espÍrito de ' responsabilidade e liberdade , assegu­
ra aos estabelecimentos de ensino a preservação de sua i ­
dentidade e características peculiares através do Regimen­
to Escolar , Cumpre, pois , que estes não só o elaborem , mas 
mantenham- no em permanente revisão , cumpram-no e o façam 
cumprir facilitando o conhecimento e o manuseio de seus 
usuári os , assim como , cabe à entidade mantenedora , nos di­
ferentes nivei s e ins i3ncia administr a tivas , estabelecer , 
mecanismos de correção das distorções que a inexis t ência , 
do imprescindivel documento provoca . 

I[I = ~OTO~DO RELATOR: 

Considerando que o exame do processo pernii te concluir que 
o documen t o foi concebido de acordo "éom os dispositivos 1!:: 
gais vigentes e que dispÕe com clar eza, obje tividade e con 
sistência os mecanismos que devem regular a exis tên'cia d;, 
institui ção escol ar, s ua fi l osofia , objetivos e ~rganiza ­
ção a dministrativa , didática e disciplinar , o PARECER é P!:: 
l a aprovação do Regimento da Escola "Dr . Alexandre Vaz Ta-

vareS11 
a 

Macapá-AP , 12 de dezembro de 1988 

RAIMUNDO GUEqES DE ARA~JO · 
Relator 

IV - VOTO OI\ COMISSÃo-: 

A Comissão Especial de Estudos aprova o voto do relator. 

Ma capá , sala de reuniões prof, Reinaldo Maurício Goubet 
Damasceno , 15 ele dezembro de 1988, 

Raimundo Guedes de AraÚjo - Presi~en te 
Maria das GraÇas de Oliveira Lopes 

Ana Lui za Miranda de Mont' Alverne 

V - DECISÃO 00 PLENÁRIO : 

O Conselho de Educa_ção em sessao plena realizada nesta 
data , decidiu a companhar o voto da Comissão Especial -de Es 
tu dos . 

Macapá , Sala de ReuniÕes "Professor Mário Quirino da Sil 
va" , 19 de dezembro de 1988 , 

Nilson Montoril de AraÚj o - Presidente 
Eduardo Seabra da Costa 

José Aldeobaldo de Andrade 
Maria das GràÇas de Oliveira L8pes 

Raimundo Vilhena da Rocha 
Raimunda Irene Távora de Mendonça 

Maria da Conceição Coel ho de Souza 
Raimundo Guedes de AraÚjo , 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E CODRDENII.ÇÃO 

TERMO ADITIVO 

TERCEIRO (3Q) TERMO ADITI VO AO CONV~NIO NQ 022/88~SE -
?LAN , FIRMADO ENTRE O GOVERNO 00 f:.JVIAPA E A J UNTA COMERCI AL 
DO AMAPA, COM Â INTERVENI~NCIA DA SECRETARIA DE PLANEJAMEN 
TO E COORDENAÇÃO, PARA OS F-I NS NELE. DECLARADOS . 

O Governo do Amapá , neste ato representado pel o seu Go 
vernador , Senhor JORGE NOVA DA COSTA, doravante denominado 
s i mplesmente GOVERNO e a . Junta Come):'cial do Amápá , repre -
sentada por seu Presidente , Senhor ASOALLAH HDUAT, daqui 
em diante denominada simplesment e JUCAP , com a interveniê~. 
cia da Secretaria de Planejamento e Coordenação, represen­
tada por seu Secretário Substituto , Senho_r ARTUR DE JESUS 
BARBOSA SOTÃO , doravan,te denominada si mplesmente SEPLAN , r!:: 
solvem de comum acordo fi rmar o present~ Termo Aditivo , me 
diante as Cláusulas e condições seguin t es : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Pelo presente Termo Aditivo , res -
pal dado na Cláusula Décima do Contrato Original e legisla­
ção vigente , f ica pr orrogado até 31 de janeiro de 1989 , a 
vigênci a do Contrato nQ 022/88-SEP~~ . 

CLAUSULA SEGUNDA - Permanecem i nal teradas as demais 
Cláusulas e condiçÕes do instrument o pr incipal, 

E, por estarem de acordo , firmam o presente Termo Adi­
tivo em 05 (cinco) vias de i gual. teor e For ma , na presença 
de (02) duas testemunhas abaixo assinadas. • 

Macapá , 21 de dezembro de 1988 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governo 

ARJUR DE JESUS BARBOSA SOTÃO 
SEPLAN 

TESTEM~~HAS : I l egÍvei s . 

ABOALLAH HOUAT 
JUCAP 
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LEAL SANTOS NORTE S.A. 
CGCMF n2 14 .539. 373/0001- 40 

JUCAP n2 16300000352 
MACAPA-AP 

Capital Autorizado .... .• • .. ... CzS 900 ,000 .000,00 
Capital Subscrito , , , , , .. , , , , Cz$ 664 .831 ,985 ,00 
Capital Integralizado , ,, ,, , , • . Cz$ 538 . 031 ,985 .00 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - ATA DE REUNI ÃO N2 14 

Data : 15 (quinze) de dezembro de 1988 (mi l novecentos e oitenta e oito) , 

Pág. 9 

Local e hora: Na sede social, s i ta no Km 20 (vinte) da margem direi ta da Rodovia Macapá/Mazagão , Distrito Industrial de 
Macapá , Ter ritÓrio Federal do Amapá1 às 09:00 horas , 

Convocação: Por carta endereçada pelo Presidente do Conselho a cada Conselheiro . 

Presença : A totalidade dos membros do Conselho de Administração . 

DeliberaçÕes: O Conselho de Administração aprovou por unani~idade a emissão, den tro do limite do capital autorizado, de 
21 .000 . 000 (vinte e um milhÕes) de ações ordi1árias nominativas , com direito a voto , do valor nominal de 
CzG 1 ,00 (um cruzado) cada uma , totalizando Czr> 21 .000 .000 ,00 (vinte e um milhÕes de cruzados) , a serem 
subscritas pelas aci onistas LEAL SANTOS PESCADJS S .A e REFINARIA DE PETRÚLEO IPIRANGA S .A. , sendo 17 . 000 , 
000 (dezessete milhÕes) pela primeira e 4 .000 ,000 (quatro mi lhÕes) pela segunda , para integralização em 
moeda corrente nacional dentro do prazo de at3 60 (sessenta) di as da subscrição . O Sr . Presidente i nf or ­
mau que todos os demais acionistas haviam cedido à LEAL SANTOS PESCADOS S .P. e à REFINARIA DE PETRÚLEO I P! 
R~NGA S.A. o seu direito de prefer ência para J subscrição dessas ações, conforme documento de cessão ar ­
quivado na Sociedade , 

Posição do capital : Antes do aporte desses recursos , é a seguinte a posição do capital social : 

TIAJS DE AÇLlES AUTDRIZADO- Cz3 I SUBSCRITO -CzG INTEGRALIZADO-Cz] AÇOES EMITIDAS 

nrninárias 450 . 000 .000 ,00 323.119 .11111, 00 323 .119.144 , 00 323 .119.144 

Preferenciais 450 . 000 .000 ,00 320 .712 .841 ,00 214 .912 . 841 , 00 320 .712 .841 

TOTAL 900 . 000 .000,00 643. 831. 985, DO 538 .031.985,00 643 .831.985 

Informou o Sr . Presidente que tomaria as providências necessárias à efetivação da subscrição por parte da LEAL SANTOS 
PESCADOS S.A. e da REFINARIA DE PETRÚLED IPIRANGA S.A. e propÔs a suspensão da reunião para a obtenção das assinaturas' 
do Bol etim da Subscrição . Reaberta a sessão , o Sr . Presidente comunicou que o referi do boletim já havia sido assinado ' 
pelos repr esentantes legais daquelas acionistas, solicitando a aprovação dos atos p'elos membros do Consel ho , o que se 
verificou por unanimidade . 

Forma: Os Co•selheiros deliberaram aprovar a lavratura da p~sente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos . 

Encerramento e assinaêura : Encerrados os trabalhos da reunião , lavrou- se esta ata que , depois de lida e aprovada, foi· 
assinada pelos seguintes Conselheiros : NELSo·~ RIET CORR~A , Presidenêe ; I'.'IAM JAEGER , Vice-Pre 
si dente; GLEY CASTRO FONSECA e RONALDO Gm.1ES AL'/EIDA . 

Declaro que a presente é cÓpia fiel da ata 
lavrada no livro prÓprio da LEAL SANTOS NOR 
TE S.A . e assinada pelos Conselheiros acima 

indicados . 

Macapá, 15 de dezembro de l 98Ei 

NELSON RIETE CDRR~A 
Presidente do Conselho de Adminis tração 

JUIHA COMERCIAL DO T .F DO M.1APÁ 
CERTIFICO O ARQUIIJN/.E .. JTO DESTE 
DOCUWEN TO SOB O \JÚI/ERO ABAI XO 

I 
27 DEZ 88 000737 

JOSt BITENCOUT 
Sec . Ge1·al Subs ti tu t o 
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L E A L SANTOS' N O RTE 

CGCMF nº 14 .539.373/0001- 40 

Capital Autorizado Cz~) 900 , 000 • DOtl , 00 
Capital Subscrito ,,,,,,, ,, , , , , , , CzG 643 .831 ,985,00 
Capital Subscrito nesta data , ,, , , Cz$ 21 .000 ,000,00 
Capital a Subs=rever · •••. , ,,, , . , , , Cz$ 235 .168.015 ,00 

8 O,L E T I M O E. SUBSCRIÇÃO de 21.000 .000 (vinte e um milhÕes) de ações 
ordinárias nomi nativas , do valor nominal de Cz$ 1,00 (hum cruzado) cada uma, no valor total de Cz$ 21 ,000 ,000 , 00 (vin 
te e um mi lhÕes de cruzados), subscritas pelos acionistas abaixo indicados , cuja emissão, den tro do limite do capital ' 
autorizado , foi aprovada em reunião do Conselho· de Administração realizada em 15 de dezembro de 1988 , 

SI.ESCRITDRES I ENDEREÇO E?\ERCÍCID . Nº DE AÇêlES TOrAL SUBSC . -Cz~ 

1. LEAL SANTOS PESCADOS S. A. 
CGCMF nº 94 .873.445/001- 20 

.4~ Seção da 8arra- Oistri to Indu~ 
trial RIO GRANDE - RS 1988 17 .000 .000 . 17 .ooo .ooo,oo 

2 . REFINARIA DE PETR0LEO IPIRANGA S .A 
'CtCMF n2 94 ,845 ,674/0001-30 

Rua Ergº Hei tor Amaro Barcellos 
nº 551 RIO GRANDE - RS 1988 4 .000 .000 

21.000 .000 
4 .000.000 ,00 

21. 000 . 000' 00 

Macapá(AP) ; 15 de dezembro de 1988 

Assinatura dos Subscritores: 

LEAL SANTOS PESCADOS S.A. LEAL SN~TOS NORTE S;A . 

NELS~~ RIET CORR~A 
Diretor Presidente 

HENRIQUE JOSt L. S . V. _DA FONSECA 
Diretor Superintendente 

HENRIQUE JOSt L. S. V, DA FONSECA 
Diretor Superintendente 

p . p REFII~ARIA DE PETRÓLEO I PIRANGA S . A. 

HENRIQUE JOSt L. s . v. DA FONSECA 

Alteração do Estatuto da Pastoral Carcerária de Macapá 
conforme abaixo se declara . 

Os Membros do Conselho de Administração da Pastoral 
Carcerária de Macapá·, composto pelas p~ssoas s ubfi rmadas , 
em atendimento à diligência solicitada pelo Conselho Naci~ · 

nal de Serviço· Social do Ministér io da Educação e Cultur a , 
ProcessQ nº 23012 .000425Í88-É>3 , e de acordo com as dispas~ 
ções permissivas de seu EstatutD deci dem promover as se­
guintes alterações no mesmo: 

O Artigo 19 passara a ter a seguinte-redação : 

" Os Membros do Conselho de Administração e Fiscal não 
serão remuner ados , bem como não se1·ão dis thbuÍdos l ucros , 
vantagens ou bonificações a dirigentes , mantenedores ou as 
saciados , sob nenhuma f orma ; 

Será acrescentado o seguinte dispositivo: 

Art . 22 - Em caso de extinçao da entidade, o seu patri 
mÔnio social reverterá em benefÍcio de uma entidade congê: 
nere que estej a registrada no Conselho Nacional de Serviço 
Social . 

Macapá , 21 de dez~mbro de 1988 

Pe . CLAUDIO PIGHIN - Coor denador 

MARIA'VIT0RIA MACHADO- Secretária 

·JANETE PAULA ROSA DE PAIVA - Tesoureira 

NELSOi~ RIET CORR~A 
Diretor 

RONALDO GOMES ALMEIDA 
Téc , Con t . CRC-RS n2 11 .795 
CPF nº 005 .260 .290-72 

COMPANHÍA DE DESENVOLVINENTO DO ANAPÁ.-CODEASA 
EDITAL DE TO~UillA DE PREÇOS N9 001/88 - CL/CODEASA 

A Companhia de Desenvol vi mento do Amapá- CODEASA l eva ao 
conhecimento. dos i nteressados que no dia 09 de janeiro de 
1989, às 10:30 horas , em sua sede , na Rodovia BR-156 , KmO, 
bairro São Lázaro em Macapá-AP , receberá proposta par'a pres 
tação de Serviços de Vigi lância nos prédios de suas ins tafã 
çÕes fÍsicas, no mesmo endereço , pelo período de Ol (um)ano~ 

Somente poderão participar desta Tomada de Preços f irmas 
com capital mí nimo, integralizado·, de Cz$ 2 ,000 . 000, 00 (Dois 
Ni l hÕes de Cruzados) é~que atendam os requisitos exigi dos pa 
ra .essa modalidade de serviços . As normas deste Edital se-::­
rão fornecidas aos interessados na sede ·desta ent i dade , no 
endereço supra , no horário de 07:30 às 13 :00 horas. 

RAUIUNDO BRITO DE ALHEIDA 
Presidente da Comissão de Licitação 

CART0RIO JUCA 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Cartório Civi l desta cidade de Macapá:TFA 
RepÚblica Feder a tiva do Brasil , faz saber que · pretendem se 
casar: ARLEI SANTANA NMNAJÁS com VANILDA 00 SOCORRO SA~­
TOS BITENCOURT . 

Ele é fi l ho de Alarico Pena Amanajás Filho e de Ana Pi 
res Santana . 

Ela é Filha de Brasil iano Rodrigues Bitencourt e de Ve 
ridiana dos Santos Bitencourt . 

Quem souber de qualquer impedi mento legal que os i niba 
de·casar um com o out ro , acuse-os na Forma da Lei . 

Macapá , 27 de dezembro de 198á 
JDSt ROBERTO SENA DE ALMEIDA 

Ofi ci al Interino 


	

